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RESUMO 

 

 
ALMEIDA, C. R. R. de. Ocupação irregular em área não edificante reservada para 
implementação de infraestrutura. 2020. 172 f. Dissertação (Mestrado em Direito da 
Cidade) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2020. 
 

O trabalho faz uma análise da situação das ocupações em áreas não 
edificantes reservadas para implementação de infraestrutura, buscando confrontar a 
realidade normativa impeditiva da construção com a realidade fática da ocupação. A 
hipótese é que é possível a constituição de direitos imobiliários pelo ocupante e que 
este deve ser indenizado em caso de apossamento pelo poder público. Para isso é 
utilizado como marco teórico a teoria de Duguit sobre a função social do direito, com 
foco na unicidade do direito e na função social desempenhada pela administração 
pública e pela propriedade imobiliária. Após é feita a análise jurídica das áreas não 
edificantes reservadas para a implementação de infraestrutura considerando a 
intervenção do estado na propriedade privada e a constituição de loteamentos pelo 
particular. Utilizando-se para isso a pesquisa bibliográfica na doutrina nacional e 
estrangeira, a pesquisa da legislação de regência e da jurisprudência. Em seguida, 
foram feitas considerações jurídicas sobre a ocupação por edificação nesses locais, 
analisando a presença de elementos justificadores da constituição de direitos pelo 
ocupante, sendo traçados seus parâmetros jurídicos. Foi utilizado o método 
hermenêutico que busca a explicação dos problemas considerando seu contexto e 
realizada uma pesquisa qualitativa buscando compreender a realidade das 
ocupações em áreas não edificantes para descobrir se a hipótese traçada é 
verdadeira. 

 
 

Palavras-chave: Função social. Intervenção do estado na propriedade privada. 

Loteamento. Área não edificante. Ocupação irregular. 
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ABSTRACT 

 

 

ALMEIDA, C. R. R. de. Irregular occupation in a non-edifying area reserved for 
infrastructure implementation. 2020. 172 f. Dissertação (Mestrado em Direito da 
Cidade) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2020. 

 

The work analyzes the situation of occupations in non-edifying areas reserved 
for the implementation of infrastructure, seeking to confront the normative reality that 
impedes construction with the actual reality of occupation. The hypothesis is that it is 
possible for the occupier to establish real estate rights and that the latter should be 
compensated in the event of possession by the public authority. For that, Duguit's 
theory about the social function of law is used as a theoretical framework, focusing 
on the uniqueness of law and the social function performed by public administration 
and real estate. Afterwards, the legal analysis of the non-building areas reserved for 
the implementation of infrastructure is made considering the intervention of the state 
in private property and the constitution of subdivisions by the private individual. For 
this purpose, bibliographic research in national and foreign doctrine is used, as well 
as research on governing legislation and jurisprudence. Then, legal considerations 
were made about the occupation by building in these places, analyzing the presence 
of elements that justify the constitution of rights by the occupant, and their legal 
parameters were outlined. The hermeneutic method was used, which seeks to 
explain the problems considering their context and a qualitative research was carried 
out in order to understand the reality of occupations in non-edifying areas to find out 
if the hypothesis outlined is true. 

 

Keywords: Social role. State intervention in private property. Allotment. Non-edifying 

area. Irregular occupation. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A questão fundiária é tormentosa no Brasil. Não há falta de terra, o problema é o 

acesso assimétrico a ela. O acesso formal é limitado a demanda solvável, quem possui renda 

para comprar ou para financiar a aquisição de imóveis junto a uma instituição financeira. 

Acontece que a demanda solvável é constituída de uma minoria. A maioria dos brasileiros não 

possui renda suficiente para adquirir esse tipo de bem. Acaba assim, dependendo de 

programas governamentais que os subsidiem. Contudo, a demanda é muito maior que a 

capacidade da administração pública em solver esse passivo. Além disso, o financiamento 

com fundos públicos acaba sendo utilizado por quem consegue comprovar renda, excluindo as 

camadas mais necessitadas.  

A assimetria é bastante clara na realidade. Por um lado, há vários imóveis formais, 

mesmo no campo, vazios ou desocupados por não haver mercado consumidor ou por estarem 

sendo utilizados não para sua destinação natural, mas como reserva de capital. Realidade que 

se estende aos bens estatais, havendo um grande passivo imobiliário sem destinação. Por 

outro lado, os assentamentos irregulares se assomam e adensam em locais que não interessam 

ao mercado formal. Locais longe demais do centro e sem infraestrutura com custos que 

inviabilizam o interesse econômico do mercado ou locais que sofrem restrições legais que 

impedem a edificação como as áreas não edificantes.  

São esses lugares que acabam ocupados pela demanda insolvável através da 

autoconstrução sem seguir os padrões construtivos estabelecidos na legislação. Não há 

provisão adequada de infraestrutura de abastecimento de água, esgoto e luz, estando presente 

grande adensamento sem condições mínimas de iluminação, ventilação e espaço. No caso das 

áreas não edificantes o próprio espaço é inadequado para construções, pois sujeito a riscos 

naturais quando ligados a preservação da fauna e flora ou a riscos artificiais quando presente 

infraestrutura no local. Havendo, ainda, riscos de remoção quando houver necessidade 

administrativa de utilizar o local para implementação de infraestrutura. 

 As áreas não edificantes são bastante diversificadas. Existem restrições legais de 

inedificação que buscam preservar características naturais de uma localidade necessárias para 

a qualidade de vida da população. É o caso da proibição de construção próximo de recursos 

hídricos que busca preservar a qualidade hídrica do manancial não só pelo consumo humano 

direto, mas por conta da fauna que vive nesses locais. A proibição protege diretamente a 

população, já que esses locais estão suscetíveis ao transbordamento. É também o caso da 
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proteção da flora que busca preservar remanescentes florestais em imóveis rurais pela reserva 

legal e em imóveis urbanos com as áreas de preservação permanente como no bioma da mata 

atlântica. Os remanescentes preservam a fauna, permitem a infiltração de água nos mananciais 

subterrâneos, impedem alagamentos, erosão e diminuem a temperatura nas cidades. Sua 

preservação nos topos de morro e encostas evita que edificações fiquem suscetíveis a 

desmoronamentos e desabamentos. São, portanto, riscos naturais minorados pela restrição de 

inedificação. 

Outra hipótese de restrição de inedificação está ligada às áreas necessárias a 

implantação de infraestrutura. Uma grande concentração populacional em pequenos espaços 

só é possível com a provisão de uma infraestrutura de apoio, equipamentos que suprem 

necessidades para o sustento da comunidade distribuindo água, luz, gás, esgoto, combustíveis 

e auxiliando em outras necessidades como espaços de lazer e de circulação. São espaços 

necessários para instalar vias de circulação, dutos, canos, equipamentos públicos como 

hospitais, escolas, delegacias e praças. Infraestrutura que pode já estar instalada e depender de 

zonas de exclusão ao seu redor ou pode apenas estar prevista com a reserva do local por conta 

de um planejamento para a implantação futura. 

A situação jurídica dos imóveis que sofrem restrição de inedificação é bastante 

complexa. Não existe um padrão linear. Há imóveis públicos e privados, ambos sofrendo 

incidência de limitações e restrições de interesse público. A Constituição Federal trata do 

tema de bens imóveis com normas sobre a proteção à propriedade privada (artigo 5º, XXII, 

XXIII, XXIV e XXIV e artigo 170, II e III) e normas sobre bens públicos (artigo 20 e 26). 

Contudo, não há disposição sobre o limite para a extensão dos direitos, públicos e privados, 

incidentes sobre bens imóveis nem para limites quanto a incidência de novos direitos sobre 

esses bens, questão deixada para ser tratada pela legislação ordinária. Mas mesmo a legislação 

infraconstitucional existente não regula esse limite de forma plena nem estabelece o exercício 

de direitos sobre essas áreas limítrofes com clareza. 

A pesquisa pretende realizar o estudo da proteção jurídica das ocupações existentes 

nas áreas não edificantes, buscando compreender como o direito lida com essa realidade. 

Embora a existência desses assentamentos seja persistente na história recente do Brasil, a 

proteção jurídica dessas ocupações ainda é controversa. Apesar disso, a cada dia as ocupações 

se adensam, formando verdadeiros bairros com vias de circulação, comércio e áreas de lazer. 

Não se trata apenas da ausência de titulação sobre a coisa, mas da falta de conformação com o 

padrão edilício municipal e do reconhecimento de direitos em caso de remoção. 
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O estudo sobre a proteção jurídica da ocupação em áreas não edificantes não pretende 

estimular a ocupação dessas áreas, mas apenas realizar uma análise do enquadramento das 

ocupações existentes no ordenamento jurídico pátrio. Mesmo porque há mecanismos legais 

para a reordenação urbanística visando impedir a formação de novas ocupações. Além disso, 

se a proteção jurídica desses locais estimula sua ocupação é porque não existe território 

suficiente para a população, sendo função da administração pública atuar para solucionar o 

problema. O que não é possível é que a população seja penalizada pela inércia estatal. 

Esse quadro ganha especial relevo no Rio de Janeiro por seu histórico cíclico de 

remoção de comunidades sem garantias mínimas para seus ocupantes. Basta lembrar da 

gestão Pereira Passos com intervenções na área central da cidade do Rio, a de Carlos Lacerda 

com intervenções na zona sul da cidade e a de Eduardo Paes com intervenções por conta dos 

jogos olímpicos. Todas dão mostra de um futuro pouco promissor para os direitos individuais 

em se tratando de intervenção na cidade. 

A administração pública ainda se mostra bastante leniente em se tratando da 

fiscalização das áreas não edificantes, deixando que as ocupações nasçam, se prolonguem no 

tempo e se adensem. Não utiliza seu poder de regulação para tomar providências enquanto os 

efeitos colaterais não tenham grandes dimensões. Faz isso se resguardando em mecanismos 

legais que deveriam servir ao bem comum, deixando para tomar medidas de readequação 

urbanística apenas quando os assentamentos já são maiores que bairros formais, o que gera 

graves consequências para um grande número de indivíduos e mesmo para o estado.  

Exemplo da leniência estatal recente com as ocupações em áreas não edificantes 

ocorreu na cidade do Rio de Janeiro na época dos jogos olímpicos de 2016. Locais privados 

com planejamento antigo de receber a expansão da infraestrutura de circulação de veículos 

automotores com restrições de edificação estabelecida na legislação, como o corredor 

expresso da Transoeste, estavam ocupados por assentamentos consolidados providos de 

serviços públicos. O mesmo se observou no terreno público escolhido para a implantação dos 

equipamentos para as competições próximo de área de preservação ambiental que sofria de 

restrição de inedificação prevista no antigo Código Florestal de 1965, mas também ocupada 

por assentamentos irregulares. A administração pública municipal ao efetivar remoções não 

reconheceu direito dos ocupantes e não realizou procedimento desapropriatório, gerando 

judicialização e soluções casuísticas. 

A situação é um pouco mais promissora se o assentamento está fincado em território 

privado. Isso porque no ordenamento jurídico brasileiro ainda é majoritária a noção de que o 

regime dos bens públicos é diferente dos bens privados, recebendo àqueles proteção especial, 
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principalmente, dos magistrados. Assim, nos bens públicos não se reconhece em regra direitos 

possessórios de ocupantes, que são considerados meros detentores. A exceção é a concessão 

de uso especial para fins de moradia, isso porque uma vez presentes os requisitos fáticos 

estabelecidos na MP nº 2220 de 2001, o ocupante passa a ser titular do direito independente 

de ato formal concessivo da administração pública, embora sua eficácia ainda seja bastante 

restrita e seja pouco aplicada pelos tribunais brasileiros. Também não se reconhece a 

prescrição aquisitiva pela interpretação restrita do artigo 183, § 3º da Constituição Federal. 

 Nos bens privados, por outro lado, é possível o reconhecimento da posse (artigo 1196 

do Código Civil) e mesmo da propriedade pela usucapião (artigo 1238 e seguintes do Código 

Civil), ainda que as edificações não estejam de acordo com as normas edilícias locais. A 

regulação administrativa não interfere na legislação civil, pois as competências legislativas 

são diferentes, a primeira do município, em regra, e a segunda da União (artigo 22, I da 

Constituição Federal). E isso, a existência de um direito economicamente apreciável, é o que 

permite o ressarcimento aos ocupantes. A jurisprudência já vem acolhendo a tese da 

concessão de indenização ao possuidor em massivas decisões do STJ (Superior Tribunal de 

Justiça) em casos de desapropriação da área ocupada. Contudo, quando incidem 

limitações/restrições em bens privados fixando que o local é área não edificante, existe uma 

grande confusão sobre: a real situação jurídica do bem, as possibilidades de uso e a 

titularidade desses direitos como será demonstrado nesse trabalho. 

Esse trabalho, ao analisar a questão das áreas não edificantes, considera que as 

intervenções na cidade estão relacionadas a necessidade de espaço físico para a 

implementação de infraestrutura como a abertura de vias de circulação que desafoguem o 

trânsito e permitam a interligação no território, a construção de novos edifícios e espaços 

públicos e a necessidade da preservação de certos locais mantendo-os inedificados. Nesse 

ponto especifico duas questões são relevantes: a reserva de áreas em loteamentos e a restrição 

de área não edificante. Isso porque entreleçam o público e o privado, formando uma área 

cinzenta que demanda maiores estudos em busca de uma delimitação mais apurada. 

As áreas não edificantes ou non aedificandi são um valioso recurso da administração 

pública para conformar o espaço territorial, permitindo usos diversos. A restrição pode incidir 

sobre terrenos para que não haja construção por questões de segurança, como em margens de 

rodovias, canteiros de vias e áreas próximas de aeroportos, mas também para locais 

reservados para manutenção de áreas verdes nas cidades como estipulado para condomínios e 

loteamentos.  
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 Noutras situações existem como margem de conformação da cidade pela 

administração pública. São áreas em que existe a previsão de construção de infraestrutura para 

uso coletivo futuro como praças e vias. Se trata de uma mera previsão, cuja realização pode se 

protrair no tempo ou até mesmo não se concretizar. A ideia é que o administrador municipal 

utilize essa medida para planejar a cidade para o futuro, permitindo também uma melhor 

adequação do orçamento público. É possível, assim, delimitar espaços necessários para uma 

projeção de aumento de população sem prejudicar a conformação atual do território e para 

suprir as funções sociais da cidade melhorando a qualidade de vida de seus habitantes. A 

restrição acaba por limitar os usos na área para que quando venha a ser utilizada pela 

administração seja menos custoso e menos demorada a preparação do local para as obras.  

A possibilidade de áreas não edificantes serem instituídas pelo gestor local permite 

uma melhor adequação do território. O gestor local está mais próximo e tem mais condições 

de conhecer e entender as necessidades e problemas de sua cidade, podendo ainda, preservar 

as peculiaridades de cada região. O problema é o estabelecimento de áreas não edificantes 

sem considerar outras necessidades mais prementes da população como a efetividade do 

direito de moradia e de trabalho. A ocupação das áreas não edificantes só ocorre quando a 

garantia desses direitos é deficiente. 

O problema é que não existe uma legislação especifica sobre o assunto unificando o 

tratamento do tema. Servidões e limitações administrativas podem ser estabelecidas pela 

legislação federal, estadual e municipal. No caso das limitações aeroportuárias a regulação 

somente é concretizada por portaria do comando da aeronáutica. No âmbito municipal, a 

regulação está pulverizada podendo ser encontrada no plano diretor, na lei de uso e ocupação 

do solo e em decretos do executivo quando fixam projetos de alinhamento. Não fosse isso, 

ainda incidem normas sobre o direito de construir previstas no Código Civil. Até mesmo no 

caso do parcelamento por loteamento cuja regulação está prevista na lei de parcelamento do 

solo urbano, há abertura para regulação na legislação estadual e municipal. 

Apesar da ausência de legislação especifica unificada, existe fundamento teórico para 

tratar do tema consubstanciado no tradicional conflito entre o interesse público e o interesse 

privado. Embora os interesses públicos sejam um fim a ser perseguido pela ordem jurídica, a 

própria Constituição Federal, e muitos tratados internacionais de direitos humanos, asseguram 

o direito humano-fundamental individual de propriedade e vedam o confisco. Assim, atender 

a função social da propriedade como disposto na Constituição Federal não significa sujeição 

plena ao interesse público com o esvaziamento do conteúdo econômico do bem imóvel.  
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A sujeição ao interesse público considerado do ponto de vista da implantação da 

infraestrutura, não deve ser incompatível com a continuidade do aproveitamento do bem pelo 

particular, existe aí um feixe de funções sociais incidindo simultaneamente. Compatibilizar a 

proteção à propriedade privada com os interesses públicos sob o prisma da função social 

significa que uma função social que esteja sendo exercida não pode ser anulada em razão de 

outra. O que deve ser observado é sempre a manutenção das funções sociais exercidas ainda 

que transmutadas, mas nunca extintas. A noção não deixa de ser do interesse público, pois 

estimula os indivíduos a serem produtivos ao lhes garantir direitos frente ao estado. Não por 

outra razão, as transferências de dominialidade entre administração e administrado, quando 

não envolvem consentimento, demandam formalidades para serem validadas.  

Por conta disso, a dissertação terá como foco as ocupações em áreas reservadas para 

implementação de infraestrutura. Mais especificamente, se busca perquirir se nessas 

ocupações existe a possibilidade de reconhecimento de direitos possessórios. Para isso será 

preciso entender: se existem formalidades para a validade da aplicação do instituto; se sua 

incidência altera, de alguma forma, a titularidade do bem e se, mesmo com sua incidência, 

seria possível exercer direitos sobre o bem imóvel. Também é preciso sopesar sobre 

observância da função social: a previsão de uso futuro do bem já seria uma função social ou 

apenas com a implementação da infraestrutura é que ela ocorreria? A ocupação do bem pode 

ser considerada como exercício de função social? Outra questão a ser estudada é a condição 

econômica da população que ocupa o local caso haja a possibilidade de reconhecimento de 

direitos possessórios. Apenas pessoas com baixa renda poderiam pleitear tais direitos ou não 

haveria restrições? Como fica a problemática à luz do princípio constitucional da igualdade?   

O tema é reconhecidamente importante porquanto reflete uma realidade fática de 

muitas cidades no Brasil. Os assentamentos irregulares são encontrados em todas as regiões 

do Brasil e sua localização em áreas não edificantes também pode ser considerada como 

generalizada no território, porquanto além da legislação regional, há legislação federal 

impondo a restrição – a lei de parcelamento do solo urbano, por exemplo. A baixa renda da 

população é outro elemento generalizado, havendo, inclusive, um programa nacional de 

distribuição de renda, o bolsa família. Como a falta de condições financeiras é elemento 

relevante quando se trata da obtenção de uma moradia regularizada, é possível considerar que 

a ocupação em apresso é um problema nacional. 

Apesar disso, para a legislação a ocupação em área não edificante é considerada uma 

irregularidade e, mais que isso, um ilícito. O estudo sobre o tema é extremamente 

especializado em áreas como o direito municipal e imobiliário, ficando restrito a um nicho 
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muito pequeno de profissionais cujo conhecimento sobre o assunto é apenas teórico, sem 

vivência prática. Isso acaba distanciando o conhecimento do profissional generalista e do 

poder judiciário que serão, de fato, aqueles que terão que dar solução aos litígios.  

Além disso, grande parte dos autores que escrevem sobre o tema são administrativistas 

que estudam o assunto sob o prisma da administração pública, minorando a relevância de 

outros fatores incidentes no tema. O lugar de fala é elemento que não pode ser 

desconsiderado. Basta dizer que os principais doutrinadores brasileiros sobre o assunto 

continuam sendo Hely Lopes Meirelles e José Afonso da Silva. Isso não é adequado para um 

tema persistente na cidade e que interessa a um número significativo de pessoas de classes 

sociais diversas. É preciso democratizar o acesso ao assunto e a seu debate. Todos os pontos 

de vista em campo precisam ser igualitariamente considerados. Esse cenário acaba por 

propiciar a existência de soluções casuísticas que inobservam a necessidade de paridade de 

tratamento e de segurança jurídica que as pessoas envolvidas esperam, além de inibir a plena 

realização de direitos frente a falta de informação e conhecimento que a ausência de debate 

causa. Situações que tornam essa pesquisa importante para o aprimoramento do tema. 

A hipótese proposta nessa pesquisa é que embora a ausência de legislação especifica 

dificulte a solução dos casos de ocupação irregular em área não edificante reservada para a 

implementação de infraestrutura, a legislação existente possui elementos aptos para aferir 

parâmetros jurídicos que solucionem os casos sem necessidade do uso de discriminantes 

decorrentes do princípio da igualdade. Isso porque a noção jurídica de que os casos de 

ocupação em área não edificante demandariam uma solução baseada na vulnerabilidade 

jurídica dos ocupantes acaba desconsiderando a constituição de seus direitos. O que em tese 

serviria para reconhecer direitos ao indivíduo, na realidade os denega. 

Para isso iremos analisar no capítulo 1 o problema a partir do marco teórico da função 

social da propriedade de Léon Duguit. Embora o autor seja estrangeiro e seus escritos sejam 

antigos, ele foi escolhido por ser um autor da ciência do direito e por tratar exatamente do 

entrelaçamento entre o direito público e o direito privado. Além disso, suas ideias ainda são 

bastante atuais e dialogam com os problemas da sociedade contemporânea. O autor considera 

que o homem é um ser social que depende das relações sociais para sobreviver. Por conta 

disso, nega a existência de direitos subjetivos e do poder de soberania estatal. O elemento 

primordial na sociedade em Duguit é a interdependência social em que as necessidades e 

aptidões de cada membro da sociedade são satisfeitas e empregadas na vida em sociedade 

gerando um direito objetivo baseado nas funções que cada um exerce e deve exercer na 

comunidade.  
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A realidade fática ganha, assim, especial relevo na teoria duguitiana e exerce grande 

influência sobre a noção de direito. O direito deve estar calcado na realidade social para 

atender as necessidades da sociedade, se assim não for acaba sobreposto pelos fatos. Daí 

porque a função social exercida num bem tem força de direito mesmo quando não prevista no 

direito formal. O valor conferido à função social em Duguit reformula de tal modo a forma de 

compreender o direito que sua grande divisão em normas públicas e privadas acaba 

desconstruída. O estado se iguala ao indivíduo na empreitada de manter a interdependência 

social através do exercício das funções sociais que lhe competem.  

No capítulo 2 nos deteremos no instituto das áreas não edificantes para implementação 

de infraestrutura. Para isso será feita uma análise jurídica da conformação atual do instituto 

em nossa legislação, não descurando da conformação estadual e municipal. A compreensão 

desse mecanismo perpassa por entender a natureza jurídica, a competência legislativa e os 

limites que cercam a criação de áreas não edificantes reservadas para implementação de 

infraestrutura. 

No terceiro capítulo serão propostos parâmetros para aplicação na solução jurídica dos 

casos de ocupações em áreas não edificantes reservadas para a implementação de 

infraestrutura. Será analisado se a edificação pode ser utilizada como prova da posse sobre a 

área e em que momento as áreas em loteamentos são transferidas à administração pública. 

Analisaremos ainda se a edificação em área não edificante cumpre função social e a 

possibilidade de aplicação do instituto da prescrição punitiva e aquisitiva nesses casos. Além 

disso, discutiremos a questão da capacidade econômica do ocupante e a incidência de riscos à 

saúde gerados pela infraestrutura. Depois utilizaremos todos esses elementos como 

parâmetros para tratar dos casos de remoção nas áreas não edificantes reservadas para 

implementação de infraestrutura. 

O método aplicado é o hermenêutico para o qual o contexto é fator essencial para 

explicar as ações humanas. A análise será qualitativa buscando compreender uma realidade 

ainda não descrita completamente e será feita através de levantamento bibliográfico 

doutrinário, jurisprudencial e legislativo.  
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